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APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA ANUAL 
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL. 
PACTUAÇÃO. LEGALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
PLEITO PREJUDICADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
A  CARGO  DO  AUTOR.  SUSPENSA  A  EXIGIBILIDADE. 
APLICAÇÃO  ART.  98,  §3º,  DO  CPC.  REFORMA  DA 
SENTENÇA.  IMPROCEDÊNCIA  DA  INICIAL. 
PROVIMENTO DO APELO.

- “A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) 
ano é admitida nos contratos bancários firmados após 31/3/2000, 
data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, desde que 
pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando 
prevista  a  taxa  de  juros  anual  em  percentual  pelo  menos  12 
(doze) vezes maior do que a mensal” (STJ, AgRg AREsp 371.787/
DF, Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, T3, DJe 25/10/2013).

-  Quanto ao pleito  recursal  de repetição de indébito,  a  seu 
turno,  o  tenho  por  manifestamente  prejudicado,  tendo  em 
vista  a  ausência  de  cobrança  indevida  no  que  se  refere  à 
capitalização de juros a ser objeto de restituição pelo banco 
demandado.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a  4ª  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, dar provimento 
ao apelo, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de 148.



RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  pela  Aymoré  Crédito, 
Financiamento e Investime S/A contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 2ª Vara 
Cível da Comarca da Capital nos autos da ação revisional de financiamento, ajuizada 
por  Márcio  Lacerda  Martins  de  Oliveira  em  face  da  instituição  financeira,  ora 
apelada.

Na sentença ora objurgada,  o  douto magistrado  a quo  julgou 
parcialmente procedente a pretensão vestibular, para o fim de declarar a ilegalidade 
da cláusula atinente à capitalização de juros, bem assim de condenar o banco réu à 
restituição  simples  do  indébito  cobrado  a  tal  título,  inclusive  por  meio  de 
compensação com as parcelas eventualmente vincendas ou vencidas.

Inconformada,  a  instituição  bancária  recorre  aduzindo,  em 
preliminar,  a  inépcia  da  inicial.  No  mérito,  destaca,  em  síntese:  a  ausência  de 
abusividade  da  taxa  de  juros;  a  legalidade  da  capitalização  mensal  de  juros;  a 
insubsistência da arguição ventilada no sentido da reprovabilidade da cobrança e, 
consequentemente,  a impossibilidade de devolução. Ao final, pede o provimento do 
recurso para reformar a sentença e julgar improcedentes os pedidos.

Intimada,  a  parte  recorrida  não  apresentou  contrarrazões, 
conforme certidão juntada à fl. 139.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§1º, do RITJPB, c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório.

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em disceptação,  cumpre adiantar  que o recurso  apelatório interposto  não merece 
qualquer provimento, porquanto a sentença vergastada se afigura irretocável.

Quanto  à  preliminar  de  inépcia  da  inicial,  não  merece 
prosperar, uma vez que se encontram perfeitamente definidos o pedido e a causa de 
pedir. No caso dos autos, vê-se que tais requisitos restam claramente demonstrados, 
obedecendo, portanto, as condições exigidas no art. 282, do Código de Processo Civil, 
vigente  à  época  da  interposição  da  presente  ação.  Assim,  rejeito  a  preliminar 
ventilada.



Oportuno destacar no mérito que o ponto crucial da discussão 
recursal gira em torno da legalidade ou não da capitalização de juros (anatocismo), 
defedendo o recorrente, em sede de apelo, que tal encargo está expresso no contrato 
de forma clara e previsa, não dando margem para qualquer dúvida. 

Quanto  ao  tema,  o  Colendo  STJ  tem  entendido  que  nas 
operações realizadas pelas instituições financeiras esta é permitida na periodicidade 
mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir da publicação da Medida 
Provisória  n.  1.963-17  (31.3.00),  consoante  se  denota  a  partir  dos  seguintes 
precedentes:

Nos  contratos  bancários  firmados  posteriormente  à  entrada  em 
vigor  da MP n.  1.963-17/2000,  reeditada  sob o n.  2.170-36/2001,  é 
lícita a capitalização mensal  dos  juros,  desde que expressamente 
prevista no ajuste.4

A capitalização dos juros em periodicidade mensal é admitida para 
os  contratos  celebrados  a  partir  de  31  de março de  2000  (MP nº 
1.963-17/2000), desde que pactuada.5 

No  caso  em  tela,  depreende-se  que  as  partes  celebraram  o 
contrato no ano de 2011, isto é, anos após a edição da Medida Provisória n. 1.963-17, 
de forma que o presente pacto se enquadra perfeitamente na disciplina dos juros 
capitalizados.

Analisando detidamente as cláusulas contratuais, verifico que a 
capitalização mensal dos juros foi expressamente pactuada, conforme demonstrado 
no  item  “Especificação  da  Operação”  do  contrato  juntado  às  fls.  14/17,  onde  se 
constata  a taxa de juros anual,  no patamar dos 26,62% a.a.  (vinte e nove vírgula 
sessenta e dois por cento ao ano), e a taxa de juros mensal, no percentual de 1,98% 
a.m. (um vírgula noventa e oito por cento ao mês).

Cediço que o Código de Defesa do Consumidor exige que as 
cláusulas contratuais estejam expressas de forma clara e ostensiva, isto é, plenamente 
compreensíveis. No caso concreto, a exposição numérica entre as taxas são dotadas 
de clareza e precisão para aferir a periodicidade da capitalização dos juros, pois a 
taxa anual é superior ao duodécuplo da mensal.

Neste particular, o STJ, em recente julgado, seguindo o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543 – C, CPC), firmado pela 2ª Seção, sedimentou que “a 
previsão  no contrato bancário de taxa de juros anual  superior  ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada”.

4 STJ - AgRg no REsp 1003911 / RS - Rel. Min. João Otávio de Noronha – Julgamento: 04/02/2010.
5 STJ - AgRg no REsp 549750 / RS – Rel. Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador Convocado do 

TJ/AP) – Julgamento: 17/12/2009.



Senão vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO. 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXAS  MENSAL  E  ANUAL 
EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS.  LEGALIDADE.  1.  No 
julgamento do Recurso Especial 973.827, jugado segundo o rito dos 
recursos  repetitivos,  foram  firmadas,  pela  2ª  Seção,  as  seguintes 
teses  para  os  efeitos  do  art.  543-C  do  CPC:  -  "É  permitida  a 
capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em 
contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 
Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde 
que  expressamente  pactuada."  -  "A  capitalização  dos  juros  em 
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa 
e  clara.  A  previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual 
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a 
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada".  2.  Hipótese  em  que 
foram expressamente pactuadas as taxas de juros mensal e anual, 
cuja observância, não havendo prova de abusividade, é de rigor. 3. 
Agravo regimental provido.1  

Nesse  referido  diapasão,  considerando-se  que  os  presentes 
autos noticiam que o contrato fora celebrado sob a égide da referida norma, entendo 
plenamente cabível a incidência de capitalização mensal de juros nos termos em que 
foi pactuada.

Desta  feita,  não  exsurgindo,  no  contrato  sub  examine, a 
demonstração da cobrança abusiva da capitalização de juros, restam inexistentes os 
requisitos exigidos à configuração do dever de indenizar o consumidor.

Ademais, no que se refere ao pleito de repetição do indébito, o 
tenho  por  manifestamente  prejudicado,  tendo  em  vista  a  ausência  de  cobrança 
indevida a ser objeto de restituição pela instituição financeira demandada.

Em razão das considerações tecidas,  rejeito a preliminar e, no 
mérito,  dou  provimento  ao  recurso, para,  reformando  a  sentença  recorrida, 
reconhecer a legalidade da capitalização de juros e julgar improcedentes os pedidos 
iniciais. 

Custas e honorários advocatícios no importe de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais). Considerando que o autor é beneficiário da justiça gratuita, suspendo a 
exigibilidade das referidas verbas, conforme autoriza o art. 98, § 3º, do CPC. 

É como voto.
DECISÃO

1 STJ; AgRg-Ag-REsp 94.486; Proc.  2011/0297351-9; SC; Quarta Turma; Relª  Min. Isabel Gallotti;  Julg. 
16/08/2012; DJE 22/08/2012.



A Câmara decidiu,  à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no 
mérito, dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 03 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


